LEI Nº 3.283/2002 
DISPÕE   SOBRE  O  SISTEMA  DE 

de 02 de outubro de 2002 
CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO DE ALEGRETE, NOS TERMOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

JOSÉ RUBENS PILLAR, Prefeito Municipal de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 81 da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei.
Art.1º -
Fica organizado o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo para exercer seu controle e fiscalização, nos termos preconizados pelos  artigos 31, 70 e 74 da Constituição  da República Federativa do Brasil e parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art.2º -
O Sistema de Controle Interno fica vinculado ao Gabinete do Prefeito Municipal.

Art.3º -
Compete ao Sistema de Controle Interno:

I -  
avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstos no Plano Plurianual;

II - 
assegurar o cumprimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO,  Lei Orçamentária Anual e a execução dos programas orçamentários;

III - 
verificar os limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar;

IV - 
verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao respectivo limite;

V  -  
verificar as providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

VI -
 controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

VII -
verificar o cumprimento do limite de gastos totais do legislativo municipal;

VII -
controlar a execução orçamentária;

IX -
avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa públicas;

X  -
verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;

XI -
controlar a destinação de recursos para os setores público e privado;

XII  -
avaliar o montante da dívida e as condições de endividamento do Município;

XIII -
verificar a escrituração das contas públicas;

XIV -
acompanhar a gestão patrimonial;

XV  -
apreciar e elaborar o relatório da gestão fiscal, encaminhando-o aos órgãos competentes;

XVI -
avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e aplicação dos recursos orçamentários;

XVII -
apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar as soluções;

XVIII -
verificar a implementação das soluções indicadas;

XIX  -
criar condições para atuação do controle externo;

XX  -
orientar e expedir atos normativos para os Órgãos Setoriais;

XXI -
elaborar seu regimento interno, a ser baixado por Decreto do Executivo;

XXII -
desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições.

Art.4º -
Os integrantes do Sistema de Controle Interno em fase de implantação, serão recrutados dentre os servidores estatutários, atendendo ao disposto nesta Lei, enquanto não ocorrer concurso público para recrutamento de pessoal com habilitação específica.


Parágrafo único – Em caráter provisório o servidor estatutário  recrutado perceberá, mensalmente, a título de gratificação, três jetons equivalentes, cada um, ao menor vencimento básico, pago pelo Município, aos servidores.

Art.5º -
Para constituir o Sistema de Controle Interno, fica criado o cargo de Técnico de Controle Interno, Padrão 10, cujo requisito de provimento é:

I   -
profissional de nível superior com formação específica em Administração Pública ou Administração de Empresas – uma (01) vaga;

II  -
bacharel em Ciências Econômicas – uma (01) vaga;

III -
bacharéis em Ciências  Contábeis – duas (02) vagas;

IV - 
bacharel em Ciências Jurídicas – uma (01) vaga.

Art.6º -
As especificações  do cargo criado no artigo anterior são as constantes do Anexo I, que dela faz parte integrante.

Art.7º -
O Sistema de Controle Interno terá um Coordenador que será um de seus integrantes exercendo a função sendo escolhido por seus pares, em forma de rodízio.

Art.8º  -
Os membros do Sistema de Controle Interno não poderão exercer suas funções se:

I -
estiver em estágio probatório;

II -
tiver sofrido penalização administrativa civil ou penal, transitada em julgado;

III -
exercer, concomitantemente com a atividade pública, qualquer outra atividade profissional a ela incompatível.

Parágrafo único – Constitui exceção à regra prevista no inciso I deste artigo, designação de servidor em cumprimento de estágio probatório quando da realização de concurso público para preenchimento da função específica.

Art.9º -
O Sistema de Controle Interno será assessorado permanentemente pelo órgão jurídico do Município.

Art.10 -
São obrigações dos servidores integrantes do Sistema de Controle Interno:

I -
manter, no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

II -
representar, por escrito, ao Prefeito, contra o servidor que tenha praticado atos irregulares ou ilícitos;

III -
guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de pareceres e representações ao Prefeito ou para expedição de recomendações.

Art.11 -
Os responsáveis pelo Sistema de Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão conhecimento ao prefeito Municipal ou, conforme o caso, ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

Art.12 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidade perante os órgãos e servidores responsáveis pelo Sistema de Controle Interno.

Art.13 -
Na segunda quinzena do mês de dezembro de cada ano, o Sistema de Controle Interno fará relatório circunstanciado de suas atividades propondo as medidas necessárias ao aperfeiçoamento das atividades controladas.

Art.14 -
O Sistema de Controle Interno constitui atividade administrativa permanente.

Art.15 -
A participação de servidor público quando solicitado para quaisquer atos necessários ao funcionamento do Sistema de Controle Interno é considerada como relevante serviço público obrigatório.

Art.16 -
As instruções normativas necessárias à plena organização e funcionamento do Sistema de Controle Interno, serão expedidas através de Decreto do Executivo Municipal.

Art.17 -
Fica revogada a Seção de Controle Interno do Art. 24 da Lei 2250/92.

Art.18 -
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


PALÁCIO RUI RAMOS, em Alegrete,  02 de outubro de 2002.








José Rubens Pillar








 Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se:

Luiz Carlos Francisco

Resp. p/ Expediente da Secretaria de Governo

Portaria nº 2045/2002

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES DO CARGO

IDENTIFICAÇÃO  
CATEGORIA FUNCIONAL - Técnico de Controle Interno I,II e III

PADRÃO - 10,11 e 12

ÁREA DE ATUAÇÃO – Superior

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

INSTRUÇÃO  -
Curso superior completo em Administração Pública ou Administração de Empresas, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis e Ciências Jurídicas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO -  40 horas semanais

DESCRIÇÃO SINTÉTICA

Desenvolver atividades em nível superior, de grande complexidade, envolvendo a coordenação, o acompanhamento e avaliação das ações de governo e da gestão dos administradores públicos municipais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como apoiar o órgão de controle externo no exercício de suas funções institucionais.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA 

· Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do plano plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal e colaborar na elaboração do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e  orçamento anual.

· Avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstos no Plano Plurianual;

· Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município;

· Avaliar a execução orçamentária, tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente;

· Avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e aplicações dos recursos orçamentários;

· Verificar as providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

· Controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos;

· Controlar a destinação de recursos para os setores públicos e privados;

· Avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa pública;

· Avaliar o montante da dívida e as condições de endividamento do Município;

· Verificar a escrituração das contas públicas, examinando e analisando os procedimentos da tesouraria, saldos de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes;

· Acompanhar a gestão patrimonial;

· Apreciar e elaborar o relatório da gestão fiscal, encaminhando-o aos órgãos competentes;

· Analisar os processos licitatórios, processos de contratação emergencial de prestação de serviços, processos disciplinares e outros expedientes encaminhados, apontando falhas e indicando soluções;

· Analisar o processo de realização de concursos públicos, bem como a investidura nos cargos e funções públicas, apurando e analisando a existência de servidores em desvio de função, diferença de remuneração e habilitação para o desempenho da função;

· Acompanhar a implantação do regime próprio de previdência  dos servidores públicos municipais;

· Analisar as dotações orçamentárias e as despesas com pessoal, limites reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Orçamento;

· Verificar a implementação de soluções indicadas;

· Criar condições para atuação do Controle Externo, apoiando-o no exercício de suas funções institucionais;

· Elaborar seu regimento interno a ser homologado por Decreto do Executivo;

· Desempenhar outras atividades inerentes às suas atribuições.

